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A EDUCAÇÃO E OS DESAFIOS DA INCLUSÃO
VILMA CAVALCANTE SABINO DA SILVA

RESUMO

Esse artigo pretende trazer informações a respeito da educação e seus desafios em relação 

à inclusão. Inclusão significa respeitar pessoas de todas as origens e culturas e, ao ensinar os 

alunos a importância disso, cria-se um ambiente muito mais tolerante e compreensivo, não 

apenas na sala de aula e na escola, mas também na sociedade em geral. Uma escola ou sala 

de aula inclusiva só pode ser bem-sucedida quando todos os alunos sentem que realmente 

fazem parte da comunidade escolar.  Isso só pode acontecer por meio de uma discussão 

aberta e honesta sobre as diferenças e da compreensão e respeito pelas pessoas de todas as 

habilidades e origens. Um ambiente inclusivo é aquele em que todos se sentem valorizados. 

A educação inclusiva deve garantir o acesso a uma educação de qualidade para todos os 

alunos, atendendo efetivamente às diversas necessidades de uma maneira que seja 

receptiva,  respeitosa e solidária. Os alunos participam do programa educacional em um 

ambiente de aprendizado comum, com apoio para diminuir e remover barreiras e obstáculos 

que podem levar à exclusão.

Palavras-chave: Culturas. Diferenças. Origens.

INTRODUÇÃO

A educação inclusiva deve ser realizada em um ambiente de aprendizado comum; isto 

é, um ambiente educacional em que estudantes de diferentes origens e com diferentes 

habilidades aprendem juntos em um ambiente inclusivo.  Os ambientes comuns de 

aprendizado são usados   na maioria das horas regulares de instrução dos alunos e podem 

incluir salas de aula, bibliotecas, academia, teatros, salas de música, lanchonetes, playgrounds 

e a comunidade local. Um ambiente comum de aprendizado não é um local em que os alunos 

com deficiência intelectual ou outras necessidades especiais aprendem isoladamente com 

seus colegas.

Percebe-se que muitos professores não estão preparados para receber o aluno 

inclusivo, por medo do desconhecido, falta de preparo, interesse ou até mesmo por 

preconceito.

A inclusão diz respeito a identificação e a remoção de barreiras e isto 

implica na coleta contínua de informações que são valiosas para 

14
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atender a performance dos alunos a fim de planejar e de estabelecer 

metas, à presença, participação e a aquisição de todos os alunos. 

Presença diz respeito a frequência e a pontualidade dos alunos na 

sua escolarização. Participação tem a ver em como os alunos 

percebem a sua própria aprendizagem e se possuí qualidade 

acadêmica. Aquisição se refere aos resultados da aprendizagem em 

termos de todo conteúdo curricular dentro e fora da escola 

(RODRIGUES, 2008, p. 13)

A escola tem a função de preparar o aluno para a sociedade, para o mundo lá fora, mas, 

a sociedade não está totalmente preparada para receber essas pessoas especiais, pois apesar 

dos dois estarem no caminho da inclusão, ainda é preciso quebrar alguns paradigmas e 

preconceitos.

OS BENEFÍCIOS DE AMBIENTES INTERATIVOS

A literatura científica sobre os benefícios de ambientes de aprendizado interativos 

para alunos com necessidades especiais concentra-se principalmente nas escolas regulares e 

em relação aos alunos sem necessidades especiais. Estudantes com deficiências mais graves, 

que precisam de amplo apoio para acessar o conteúdo do currículo e habilidades não 

acadêmicas, como interagir com outras pessoas, tendem a estar sub-representados, e ainda 

é necessário saber que podem ser os efeitos que os ambientes de aprendizado interativo em 

ambientes segregados especiais podem ter em estudantes de educação especial, para 

melhorar suas competências acadêmicas e sociais.

Enquanto todos os alunos compartilham a característica de ter uma deficiência, um 

grupo de estudantes não pode ser considerado homogêneo, pois a diversidade entre os 

estudantes é enorme e as dificuldades e habilidades variam muito. Dessa forma, a 

neurociência contribui com seus avanços à respeito do cérebro e pessoas com deficiências 

variadas.

De acordo com Carvalho, (2004, p. 77): 

A Letra das leis, os textos teóricos e os discursos que proferimos 

asseguram os direitos, mas o que os garante são as efetivas ações, 

na medida em que se concretizam os dispositivos legais e todas as 

deliberações contidas nos textos de políticas públicas. Para tanto, 

mais que prever há que prover recursos de toda a ordem, 

permitindo que os direitos humanos sejam respeitados, de fato. 

Inúmeras são as providências políticas, administrativas e financeiras 

a serem tomadas, para que as escolas, sem discriminações de 

qualquer natureza, acolham a todas as crianças, independentemente 

de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, 

linguísticas ou outras...

À medida que os professores se esforçam para atender às necessidades de todos os 

alunos, eles percebem que não há dicotomia clara e consistente entre alunos "especiais" e 

"regulares". Os mesmos alunos nem sempre estarão no topo ou no fundo quando são 
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avaliados de acordo com suas habilidades intelectuais, sociais, físicas e criativas. Com a 

mudança de um modelo de educação geral / educação especial dividido para um sistema de 

inclusão unificado, os educadores mais bem-sucedidos serão aqueles que trabalharem juntos 

e compartilharem recursos e conhecimentos para atender a todas as necessidades dos alunos 

da maneira que for possível.

ESCOLA E FAMÍLIA: CONSTRUINDO CAMINHOS INCLUSIVOS

De acordo com Biaggio (2007), a inclusão ganhou reforços com a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, de 1996, e com a Convenção da Guatemala, de 2001, que 

proíbem qualquer tipo de diferenciação, de exclusão ou de restrição baseadas na deficiência 

das pessoas.

Segundo Eugênia Augusta Gonzaga Fávero, procuradora da República e responsável 

pelo direito dos cidadãos do Estado de São Paulo no biênio 2002-2004: “o acesso das pessoas 

com deficiência ao ensino formal é garantido até pela legislação penal, pois o artigo 8º, da Lei 

no 7.853/89, prevê como crime condutas que frustram, sem justa causa, a matrícula de aluno 

com deficiência”. Ou seja, “a exclusão é crime” e o acesso de alunos com deficiência a escolas 

comuns não é mera opção de seus pais ou responsáveis, e que a conduta excludente das 

escolas pode ter consequências cíveis, penais e administrativas (apud BIAGGIO, 2007, p. 19).

Contudo, é preciso levantar a discussão para o caminho percorrido pela educação 

brasileira para concretizar seu “projeto inclusivo”, que esbarrou em “equívocos conceituais e 

dificuldades na reorganização pedagógica”, os avanços da escola brasileira nessa direção têm 

acontecido de forma lenta, pois ainda há “muita resistência por parte das instituições à 

inclusão plena e incondicional, e isso ocorre por causa da inexperiência com a 

diferença” (MANTOAN, 2010, p. 13).

O sistema educacional brasileiro vem passando por significativas mudanças nas 

últimas décadas, e nesse contexto, o Ministério da Educação e a Secretaria de Educação 

Especial (MEC/SEESP, 2007) ressaltam em que: “o movimento mundial pela educação inclusiva 

é uma ação política, cultural, social e pedagógica”, que foi desencadeada “em defesa do 

direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo 

de discriminação”:

A educação inclusiva constitui um paradigma educacional 

fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga 

igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança em 

relação à ideia de equidade formal ao contextualizar as 

circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da 

escola (BRASIL, 2007, p.1)

A educação inclusiva tem um passado de segregação, segundo a Organização Mundial 

da Saúde (OMS), 10% das pessoas têm algum tipo de deficiência, o que representaria 15 

milhões de brasileiros, de acordo com o Censo do IBGE de 2000. Em 2004, a fim de aprimorar 

a formulação de políticas públicas, o MEC passou a definir melhor as várias categorias de 

deficiência (BIAGGIO, 2009, p.21). 
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Um novo desafio se impõe à prática docente na contemporaneidade, o trabalho em 

equipe, pois “o professor sozinho não pode de forma isolada transformar um centro 

educacional em espaço inclusivo, mesmo que sua sala de aula seja um espaço inclusivo”, é 

necessário colaboração e articulação entre toda a comunidade escolar, especialmente da 

família (DÍEZ, 2010, p. 21).

A inclusão não se pratica apenas no contexto escolar, “não é possível conceber uma 

escola inclusiva num “ mar social” de exclusão” (Rodrigues, 2003, p. 9).

De acordo com Alarcão (2003, p.88):

As escolas, os professores, os políticos e os pais comecem a 

interrogar-se sobre este paradigma organizacional de incrível 

uniformidade e o paradigma de educação e aprendizagem que lhe 

está subjacente (…) se adequa à nova realidade caracterizada por: 

uma população escolar altamente heterogénea e massificada; 

acessibilidade da informação; exigência do conhecimento como bem 

social; requisitos da sociedade global relativamente aos saberes 

qualificados; necessidade de se explorarem as capacidades de 

trabalho individual e cooperativo para se transformar em 

conhecimento o saber que brota da assimilação das informações.

Portanto, percebe-se que a inclusão está presente cada dia mais em nossos cotidianos, 

sendo assim, a família e a escola devem caminhar lado a lado, para que o aluno com autismo 

possa ter um acompanhamento adequado que contribuirá para o seu desenvolvimento 

integral e significativo.

Um muro demasiado alto e muito difícil de transpor. Um muro de 

palavras e silêncios, de gestos e expressões, de sons e de cheiros, de 

imagens e de toques, de intenções e de códigos. Um muro que dá 

para um mundo que eles não compreendem, mas no qual estão 

inseridos e do qual fogem, sempre que possível, para o deles, o 

interior. Eles são as crianças com autismo. Cada um vive o seu 

mundo. Nós fazemos os possíveis para entrar no seu mundo, 

descobrir o que faz deles diferentes, saber porque nascem assim, 

qual a melhor forma de lidar com eles o que muda ao longo dos 

anos, enfim, entender como devemos deixá-los viver e crescer 

felizes (PIRES, 2003, apud FORTUNATO, 2006, p.39)

Pessoas com Transtorno de Espectro Autista, por exemplo, não se sentem bem ao 

conviver em grupo e por isso é fundamental que ocorra um acompanhamento precoce para 

um tratamento adequado que auxilie no processo do convívio social.

De acordo com Mantoan (1997, p. 13):

É através da escola que a sociedade adquire, fundamenta e modifica 

com participação, colaboração e adaptação. Embora outras 

instituições como família ou igreja tem função muito importante, é 

da escola a maior parcela.
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Portanto, deve sempre existir uma parceria entre escola e família, em prol da criança 

com alguma diversidade, como transtornos ou déficit de aprendizagem, contribuindo para o 

desenvolvimento integral e significativo da mesma.

A ESCOLA E AS PREOCUPAÇÕES NO ATENDIMENTO ESPECIAL COM CRIANÇAS SURDAS

É importantíssimo que a escola esteja atenta as preocupações, as peculiaridades, os 

problemas e as resistências exibidas por seus alunos no dia-a-dia, no âmbito escolar e também 

no transcorrer do processo de aprendizagem. Que seja um local aberto, afável, pronto e 

aparelhado para acolher às distinções de cada aluno, lembrando sempre que para se ter, uma 

educação escolar inclusiva, não pode deixar de lado o educando, que use de métodos, 

recursos didáticos e aparelhamentos especiais que permitam a correção e a ampliação da fala 

e da linguagem, para ocorrer à inclusão de forma plena, proporcionando a integração entre 

a educação especial com o método educacional vigorante, garantindo a formação de cidadãos 

mais conscienciosos e participativos.  

Educar crianças com necessidades especiais ao lado de outras 

crianças em escolas comuns é admirável, não apenas com intuito de 

fornecer oportunidades de socialização e de modificar o 

pensamento estereotipado das pessoas sobre as restrições, mas 

também para ensinar o aluno a dominar habilidades e 

conhecimentos necessários para a vida futura dentro e fora da 

escola. (MENDES, 2004, p.228)

Para que a escola realmente colabore com a inclusão de alunos com surdez, é preciso 

que haja certas adaptações e mudanças. Que se busquem novas metodologias, tecnologias e 

formas de relacionar alunos surdos e ouvintes, alunos surdos e seus educadores, ou seja, que 

seja possível haver a comunicação entre todos sem distinção. Somente permitindo essa troca, 

esse convívio entre todos, poder-se-á dizer que a escola realmente está caminhando para o 

lado da inclusão. 

Inclusão é algo que vai muito além do ingresso de alunos 

diferenciados no âmbito escolar; pode-se dizer que é estar disposto 

a propiciar atividades pedagógicas onde todos os alunos sem 

exceção participem se envolvam não como um grupo idêntico, mas 

sim como pessoas com suas próprias biografias e concepções 

particulares, com suas características que os tornam exclusivos. Em 

meio a isso, dentre muitas especialidades que existem, está à figura 

do surdo, que desenvolveu no decorrer de sua vida, táticas a de 

inquietação e de demonstração, que levou até o mundo, 

constituindo o que se denominou como cultura surda. (DORZIAT, 

2007, p. 1).   

Ainda, sobre relacionado inclusão a Secretaria da Educação Especial (2004, p. 09): ”A 

construção de uma escola inclusiva implica em transformações no contexto educacional: 

transformações de ideias, de atitudes, e da prática das relações sociais, tanto no âmbito político, 

no administrativo, como no didático-pedagógico”.  
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É importante que o aluno surdo não seja puramente jogado na sala de aula, é preciso 

que seja incluso no contexto, e para que isso ocorra, a escola tem que ter condições de recebê-

lo, caso contrário, não há como se falar em inclusão. É preciso que se conheçam as 

especialidades desse aluno, suas reais necessidades, seus potenciais, que haja o 

desenvolvimento de um trabalho que vise seu crescimento e sua aprendizagem, que não se 

anseie por um mero copista, mas por alguém capacitado, que consiga entender aquilo que 

está sendo ensinados, com condições equivalentes aos demais alunos em aprendizagens.  

Segundo Skliar (1998, p.37):

Não se pode confundir democracia com tratamento igualitário, 

justamente porque se um surdo é tratado da mesma forma que um 

aluno ouvinte, ele estará em situação de desvantagem, visto que não 

conseguirá absorver os conhecimentos que lhe forem passados. 

Com relação à democracia, já existe uma preocupação com as 

particularidades de cada um dos alunos, seus ritmos durante o 

aprendizado e suas precisões particulares.  

Muitas escolas atualmente têm buscado oportunidades para os alunos com surdez, é 

claro que essa não é via de regra, mas já é possível ver em muitas salas de aula, a presença 

diária de um intérprete e em outras um bilíngue com um único fim, dar igualdade de 

condições de aprendizado para todos os alunos, sem distinção, sem qualquer mudança, no 

mesmo tempo, todos juntos.

Quando se fala em ter um professor bilíngue dentro da sala de aula, não se dá 

privilégios para o aluno surdo, mas lhe é concedido o direito de aprender em igualdade de 

condições com o aluno ouvinte. Essa sugestão mantém as especificadas que são próprias dos 

surdos, que é o falar em “Bilinguismo”, já que se utiliza de duas línguas cotidianamente o 

português e a língua brasileira de sinais (LIBRAS). “O professor bilíngue é aquele que possui 

fluência em Libras que ampliará a instrução do ensino da língua portuguesa escrita tendo 

como apoio as técnicas de ensino de segunda língua”. (FERNANDES, 2012, p. 105).

A educação bilíngue busca dar a criança surda, o mesmo direito que a criança ouvinte 

tem em relação ao seu desenvolvimento cognitivo, garantindo que tenha condições de se 

desenvolver de forma harmoniosa com os outros colegas de sala de aula.  Do ponto de vista 

bilíngue a pessoa surda é observada como alguém diferente, não como um ser portador de 

deficiência, mas alguém que em virtude de certa dificuldade auditiva não consegue assimilar 

os conteúdos que lhe são passados, não tem condições de desenvolver todo seu potencial, 

justamente porque não teve seus direitos linguísticos acatados.

O que se nota é que em algumas escolas existe muita preocupação com esse aluno ao 

oferecer métodos que realmente contribuam com sua inclusão, que adotam práticas 

colaborativas com seu crescimento, que atende suas precisões, mas ainda não se pode dizer 

que em pé de igualdade com o aluno ouvinte. É possível observar que certas escolas não se 

preocupam com a adequação, que fazem uso de metodologias que se distanciam e muito do 

imaginado para o aluno surdo. 
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A inclusão em algumas vezes é advinda por meios processuais, outras simplesmente 

para cumprir um requisito, mas o que se espera realmente não são esqueletos bem 

edificados, com belas portas, rampas de acesso e janelas, mas que uma porta 

verdadeiramente se abra e se preocupe com a inclusão e o desenvolvimento cognitivo do 

aluno com surdez. 

Fortunato (2006) afirma que nas escolas regulares não se pode afirmar que existe uma 

amostra do que realmente seria o ideal, nem existe a possibilidade de se indicar um modelo 

de escola regular que verdadeiramente seja o espelho para as outras escolas em relação à 

inclusão. 

O que pode se afirmar, é que para haver a inclusão deste aluno, é preciso que haja 

adoção de certas práticas, que existam profissionais qualificados para trabalharem com a 

Língua Brasileira de Sinais, sejam eles intérpretes ou professores bilíngues, que deem ao 

aluno surdo à mesma possibilidade de crescimento que é dada ao ouvinte. Além disso, é 

necessário que a escola adote um material didático apropriado, que busque por mudanças, 

reveja seus conceitos, procedimentos, e dê prioridade às necessidades dos alunos em suas 

especificidades. (FORTUNATO, 2006) 

A tecnologia realmente é a grande porta para o aprendizado do surdo, deveria ser 

adotada em todas as escolas sem exceção, não apenas em certos modelos, mas em sua 

totalidade, obedecendo a um programa, dando um direcionamento em seu uso, mas a 

realidade se mostra às avessas do que se encontra, não é um padrão, nem via de regra, muitas 

vezes encontra-se num papel, datada e assinada, em outras o professor não tem domínio, é 

relutante em aprender e qualificar-se, porque julga essa ferramenta dispensável e indiferente, 

haja vista que em sua época a teoria já era o bastante, que não existia essa tal tecnologia, que 

aprendeu da mesma forma. (DORZIAT, 2007) 

Ao professor cabem aproveitar certas portas que a tecnologia abre, e que facilita a vida 

e a comunicação do aluno com surdez, ser criativo e pensar lá na frente. Desde que direcione 

os trabalhos, até as redes sociais podem ser uma excelente oportunidade, afinal elas são 

excelentes colaboradoras dos surdos no que diz respeito à comunicação, inclusão e interação, 

além de mostrar aos demais alunos ouvintes que não há qualquer diferença entre eles e o 

aluno surdo, apenas a necessidade de se encontrar um caminho para terem como se 

comunicar. (FORTUNATO, 2006)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para que a educação inclusiva seja bem-sucedida, vários fatores devem estar 

presentes.  Os administradores da escola devem apoiar a inclusão.  Os professores de 

educação geral, que são os principais responsáveis   pela educação de todos os alunos.

É evidente que essa inserção, essa mudança de hábitos de todos os alunos e 

professores, com o aluno com deficiência, não seja uma tarefa fácil, com certeza será exigido 

toda uma adequação da sociedade com a escola, sendo necessário que se coordene algo entre 

os profissionais envolvidos, os pais, os alunos e a comunidade. Necessariamente, precisa ter 

condições de o profissional lidar com esse ponto, é importantíssimo que haja uma 

preocupação quanto a sua qualificação. 
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O estudo relacionado à educação voltado a educandos portadores de necessidades 

especiais remete a inúmeros questionamentos, possibilidades, limites e a quebra de 

paradigmas em diversos posicionamentos da sociedade.
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